
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1098472 - PR (2026/0195108-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ROGERIO ALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : REGYS OLIVEIRA BORBA - MG180016
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  REITERAÇÃO  DE  PEDIDOS.  INDEFERIMENTO  LIMINAR
MANTIDO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente  habeas
corpus por veicular pedido já apreciado nesta Corte.
2.  Fato relevante. Em ambas as impetrações pretende-se o reconhecimento da causa
especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006, ainda
que  os  atos  coatores  sejam  distintos  (acórdão  de  apelação  e  acórdão  que  não
conheceu revisão criminal).

II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste em saber se a repetição do mesmo pedido de
reconhecimento  do  “tráfico  privilegiado”  em  novo habeas  corpus,  ainda  que  contra
acórdãos  distintos,  impede  o  conhecimento  do writ por  configurar  reiteração  de
pedidos.

III. Razões de decidir
4.  Configura-se reiteração de pedidos quando o impetrante busca, em novo habeas
corpus,  idêntico  provimento  já  examinado  pela  Corte,  ainda  que  os  acórdãos
impugnados sejam diversos, o que impede o conhecimento do writ.
5. Mantém-se o indeferimento liminar com fundamento no art. 210 do Regimento Interno
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante  da  reiteração  e  da  ausência  de  flagrante
ilegalidade.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
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1.  A  reiteração  de  pedidos,  ainda  que  contra  acórdãos  distintos,  inviabiliza  o
conhecimento  do  habeas  corpus. 2.  A  ausência  de  flagrante  ilegalidade  impede  a
concessão de ordem de ofício e autoriza o indeferimento liminar.
Dispositivos relevantes citados:
RISTJ, art. 210; CF/1988, art. 5º, LXVIII; CPP, art. 654, § 2º; Lei n. 11.343/2006, art. 33,
§ 4º; Lei n. 11.343/2006, art. 42
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 1.050.275/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado
em 10.02.2026, DJEN 18.02.2026

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 26 de agosto de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1098472 - PR (2026/0195108-1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ROGERIO ALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : REGYS OLIVEIRA BORBA - MG180016
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  REITERAÇÃO  DE  PEDIDOS.  INDEFERIMENTO  LIMINAR
MANTIDO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente  habeas
corpus por veicular pedido já apreciado nesta Corte.

2.  Fato relevante. Em ambas as impetrações pretende-se o reconhecimento da causa
especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006, ainda
que  os  atos  coatores  sejam  distintos  (acórdão  de  apelação  e  acórdão  que  não
conheceu revisão criminal).

II. Questão em discussão

3.  A questão em discussão consiste em saber se a repetição do mesmo pedido de
reconhecimento  do  “tráfico  privilegiado”  em  novo habeas  corpus,  ainda  que  contra
acórdãos  distintos,  impede  o  conhecimento  do writ por  configurar  reiteração  de
pedidos.

III. Razões de decidir

4.  Configura-se reiteração de pedidos quando o impetrante busca, em novo habeas
corpus,  idêntico  provimento  já  examinado  pela  Corte,  ainda  que  os  acórdãos
impugnados sejam diversos, o que impede o conhecimento do writ.

5. Mantém-se o indeferimento liminar com fundamento no art. 210 do Regimento Interno
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante  da  reiteração  e  da  ausência  de  flagrante
ilegalidade.
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IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1.  A  reiteração  de  pedidos,  ainda  que  contra  acórdãos  distintos,  inviabiliza  o
conhecimento  do  habeas  corpus. 2.  A  ausência  de  flagrante  ilegalidade  impede  a
concessão de ordem de ofício e autoriza o indeferimento liminar.

Dispositivos relevantes citados:

RISTJ, art. 210; CF/1988, art. 5º, LXVIII; CPP, art. 654, § 2º; Lei n. 11.343/2006, art. 33,
§ 4º; Lei n. 11.343/2006, art. 42

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC 1.050.275/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado
em 10.02.2026, DJEN 18.02.2026

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ROGERIO ALVES DA SILVA contra

a decisão de fls.  244/249 que indeferiu liminarmente o presente habeas corpus  por

veicular pedido já analisado nesta Corte.

Em suas razões o agravante assere não haver "litispendência entre o presente

HC e o HC nº 1.045.126/PR, por serem distintos os atos coatores, as causas de pedir e

os momentos processuais" (fl. 269).

Aduz que a  questão é  puramente de direito,  sendo prescindível  reexame de

provas.

Postula  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  o  provimento  do  agravo

regimental, para conceder a ordem pleiteada nos termos da inicial.

O  Ministério  Público  Federal  –  MPF  manifestou-se  pelo  desprovimento  do

agravo, conforme parecer de fls. 275/278.

É o relatório.

VOTO

A  decisão  impugnada  deve  ser  mantida  por  seus  próprios  fundamentos.  A

propósito, confira-se o seu teor: 

"Trata-se  de  habeas  corpus,  com  pedido  liminar,
impetrado em benefício  de ROGERIO ALVES DA SILVA,
contra  acórdão  proferido  pelo  TRIBUNAL  REGIONAL
FEDERAL  DA  4ª  REGIÃO  no  julgamento  da  Apelação
Criminal n. 5010901-90.2024.4.04.7003/PR.

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado à
pena de 10 anos e 5 meses de reclusão, no regime inicial
fechado,  além  do  pagamento  de  1.041  dias-multa,  pela
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prática do crime tipificado no art. 33, caput, c/c o art. 40, I,
da Lei n. 11.343/2006.

O  Tribunal  de  origem  deu  parcial  provimento  à
apelação interposta pelo paciente, para reduzir a pena ao
patamar de 8 anos, 11 meses e 10 dias de reclusão, além
de  894  dias-multa,  mantidos  os  demais  termos  da
sentença.

Transitada  em  julgado  a  condenação,  a  defesa
ajuizou revisão criminal que não foi conhecida nos termos
do acórdão que restou assim ementado:

"DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  REVISÃO  CRIMINAL.
ART. 621 DO CPP. CABIMENTO.
1. A revisão criminal é ação de natureza desconstitutiva, visando
a anular/modificar decisão condenatória transitada em julgado,
cabível apenas nas estritas hipóteses previstas no  art.  621 do
CPP.
2. Para a propositura da revisão criminal não é suficiente a mera
irresignação  contra  a  sentença  condenatória,  porquanto  deve
haver  a  demonstração  inequívoca  das  hipóteses  contidas  no
art.  621 do  CPP.  Trata-se,  pois,  de  instituto  excepcional,
destinado  à  correção  de  abusos  e  erros  judiciários,  não  se
admitindo  sua  utilização  para  rediscussão  de  matéria  já
analisada no curso da ação penal."

No presente writ, a defesa sustenta a ocorrência de
constrangimento  ilegal  autônomo  na  denegação,  sem
análise de mérito,  da revisão criminal  proposta perante o
Tribunal de origem, por se tratar de revaloração jurídica de
fatos incontroversos apta ao art. 621, I, do CPP.

Sustenta  a  incidência  da  causa  especial  de
diminuição  de  pena  prevista  no  art.  33, §  4º,  da  Lei  de
Drogas,  afirmando  preenchidos  os  requisitos  da
primariedade e bons antecedentes, bem como a ausência
de provas concretas de dedicação a atividades criminosas
ou integração a organização criminosa.

Assevera  a  existência  de  indevido  bis  in  idem na
dosimetria, decorrente da utilização da quantidade de droga
para exasperar a pena-base e, ao mesmo tempo, afastar a
minorante do tráfico privilegiado.

Argui  contradição  lógica  na  manutenção  do
afastamento da minorante, diante do reconhecimento, pelo
Tribunal de origem, de que o paciente exerce atividade lícita
como motorista  profissional,  o  que é incompatível  com a
conclusão de dedicação habitual à criminalidade.

Requer,  em liminar,  a  suspensão  da  execução  da
pena  em  regime  fechado,  com  expedição  de  alvará  de
soltura  ou,  subsidiariamente,  a  concessão  de  regime
domiciliar  até  o  julgamento  do  mérito.  No  mérito,  pugna
pela concessão da ordem para aplicar a causa especial de
diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006
na  fração  de  2/3,  redimensionar  a  pena  para  patamar
inferior a 4 anos, fixar o regime inicial aberto e substituir a
pena por restritivas de direitos, com expedição de alvará de
soltura.

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de

recurso  próprio,  a  impetração  não  deve  ser  conhecida,
segundo  orientação  jurisprudencial  do  Supremo  Tribunal
Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça.
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Ademais, a possibilidade de análise da matéria para
eventual  concessão  da  ordem,  de  ofício,  não  se  mostra
adequada ao presente caso, considerando que o objeto do
presente  mandamus  consiste  em  reiteração  de  pedido
formulado no HC n. 1.045.126/PR. A propósito, confira-se a
ementa  lavrada  no  julgamento  do  agravo  regimental  no
referido feito:

"Direito  Penal.  Agravo  Regimental.  Tráfico  de  drogas.
Afastamento  da  causa  de  diminuição  de  pena.  Agravo  não
provido.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
indeferiu  liminarmente  habeas  corpus  impetrado  como
sucedâneo de revisão criminal,  visando ao reconhecimento da
causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º,
da Lei n 11.343/2006.
2. O paciente foi condenado pelo crime de tráfico transnacional
de  57,6  kg  de  cocaína,  ocultada  em  carga  lícita  de  farinha,
transportada em caminhão. O Tribunal Regional Federal da 4ª
Região afastou a aplicação da causa de diminuição de pena,
fundamentando-se  na  quantidade  de  droga  apreendida,  no
elevado grau de profissionalismo da empreitada criminosa e na
sofisticação  da  prática  delitiva,  indicando  dedicação  às
atividades  criminosas  e  envolvimento  com  organização
criminosa.
3.  A decisão monocrática agravada indeferiu o habeas corpus
com  fundamento  na  impossibilidade  de  sua  utilização  como
sucedâneo  de  revisão  criminal,  considerando  que  o  acórdão
transitou  em  julgado  sem  inauguração  da  competência  das
Cortes Superiores, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou
teratologia, o que não se verificou no caso.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o afastamento
da  causa  de  diminuição  de  pena  do  tráfico  privilegiado  foi
correto, considerando os elementos fáticos e probatórios do caso
concreto, e se há flagrante ilegalidade que justifique a superação
do óbice processual para conhecimento do habeas corpus como
sucedâneo de revisão criminal.
III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo
Tribunal  Federal  não  admite  o  uso  de  habeas  corpus  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  salvo  em  casos  de  flagrante
ilegalidade, teratologia ou manifesto constrangimento ilegal.
6.  A  aplicação  da  causa  de  diminuição  de  pena  do  tráfico
privilegiado  exige  o  preenchimento  cumulativo  dos  requisitos
legais: ser primário, possuir bons antecedentes, não se dedicar
às atividades criminosas e não integrar organização criminosa. A
ausência de qualquer desses requisitos impede a concessão do
benefício.
7. No caso concreto, o afastamento da causa de diminuição de
pena  foi  fundamentado  em  elementos  objetivos,  como  a
quantidade  expressiva  de  droga  apreendida  (57,6  kg  de
cocaína), o elevado grau de profissionalismo e sofisticação da
prática  delitiva  -  com preparação prévia  da droga em meio  a
carga lícita -, o caráter transnacional da operação e a estrutura
logística  empregada,  que  indicam  dedicação  às  atividades
criminosas e envolvimento com organização criminosa.
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8.  As  instâncias  de  origem  concluíram  que  os  elementos
concretos  do  caso  demonstram  a  dedicação  do  paciente  às
atividades criminosas.
9. A revisão de fatos e provas para acolher a tese defensiva é
inviável  na  via  do  habeas  corpus,  que  não  comporta  dilação
probatória.
10. Não se verifica flagrante ilegalidade, teratologia ou manifesto
constrangimento  ilegal  que  justifique  a  concessão  de  habeas
corpus  de  ofício  ou  a  superação  do  óbice  processual  para
conhecimento do writ como sucedâneo de revisão criminal.
IV. Dispositivo e tese
11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese  de  julgamento:  1.  A  dedicação  às  atividades  criminosas
inviabiliza a aplicação da causa de diminuição de pena do tráfico
privilegiado. 2. A revisão de fatos e provas para acolher a tese
defensiva é inviável na via do habeas corpus. 3. Não ocorre bis
in  idem quando a pena-base é  fixada acima do mínimo legal
pelas  circunstâncias  do crime e  a  quantidade de drogas,  e  o
redutor do  art. 33, § 4º, da Lei nº  11.343/2006 é afastado pela
comprovada dedicação a atividades criminosas do réu.
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º;
Lei  nº  11.343/2006,  art.  42; CF/1988,  art.  5º,  LXVIII;  CPP,
art. 654, § 2º.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg  no  HC
849.413/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
04.03.2024; STJ, AgRg no REsp  2.098.825/CE, Rel.  Min. Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 05.03.2025; STJ, AgRg
no AREsp 2.585.474/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em 20.03.2025; STJ, AgRg no HC 535.063/SP, Rel. Min.
Sebastião Reis Junior, Terceira Seção, julgado em 10.06.2020;
STJ, AgRg no HC 849.414/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto,
Quinta  Turma,  julgado  em  11.12.2023;  STJ,  AgRg  no  HC
885.520/MS, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em
24.06.2024."

Na  hipótese  em  exame,  embora  os  acórdãos
impugnados sejam diversos (apelação e revisão criminal),
em ambas as impetrações se busca o reconhecimento da
minorante do tráfico privilegiado.

Nesse  contexto,  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal  de  Justiça  -  STJ  pacificou  orientação  pela
inviabilidade do enfrentamento da controvérsia, porquanto
reconhecida  a  litispendência.  A  propósito,  os  seguintes
julgados:

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  1.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO.  MERA  REITERAÇÃO  DO  HC  837.242/SP.
PENDÊNCIA  DE  JULGAMENTO  DO  REGIMENTAL.
IRRELEVÂNCIA. 2. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. A pendência do julgamento do agravo regimental interposto
contra a decisão proferida no Habeas Corpus n. 837.242/SP não
tem  o  condão  de  descaracterizar  a  constatação  de  que  o
presente  recurso  se  trata  de  mera  reiteração.  De  fato,  a
reiteração se verifica pela repetição dos pedidos e a indicação
do  mesmo  ato  coator  -  Habeas  Corpus  nº
2061064-74-23.2022.8.26.0000.  Dessa  forma,  não  é  possível
conhecer do recurso em habeas corpus.
- "O fato de a defesa haver buscado, por dois meios distintos -
habeas corpus autônomo (já conhecido e denegado, repita-se) e
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posterior  recurso  especial  -  obter  manifestação  desta  Corte
Superior  sobre  a  mesma tese,  evidencia  abuso  do  direito  de
litigar,  o  que  acarreta  um  desnecessário  gasto  de  recursos
humanos e uma odiosa perda de tempo do órgão judicante, que
já  se  vê  sobrecarregado  pela  grande  quantidade  de  feitos
distribuídos  e  julgados  diariamente."  (AgRg  no  REsp  n.
2.025.772/SP,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 26/4/2023.).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 184.017/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  11/9/2023, DJe  de
13/9/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.
REQUISITOS  DA  PRISÃO  PREVENTIVA.  AUSÊNCIA  DE
CONTEMPORANEIDADE DA CUSTÓDIA CAUTELAR. PRISÃO
DOMICILIAR.  FILHA  MENOR.  EXTENSÃO  DE  BENEFÍCIOS
CONCEDIDOS AOS CORRÉUS. REITERAÇÃO DE PEDIDOS.
EXCESSO  DE  PRAZO  PARA  FORMAÇÃO  DA  CULPA.
COMPLEXIDADE  DO  FEITO.  ILEGALIDADE  MANIFESTA.
AUSÊNCIA.  NEGATIVA  DE  AUTORIA.  REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  INADEQUAÇÃO  DA  VIA  ELEITA.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  AGRAVO
DESPROVIDO.
1. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de
ser  mantida  a  decisão  vergastada  por  seus  próprios
fundamentos.
2.  As  questões  relativas  aos  requisitos  da  prisão  preventiva,
ausência de contemporaneidade da prisão,  prisão domiciliar  e
extensão  de  benefícios  concedidos  aos  corréus  já  foram
devidamente analisadas por esta Corte,  nos autos do RHC n.
183.547/RS,  interposto  pelo  ora  recorrente,  impugnando  a
mesma decisão de prisão preventiva,  decretada nos autos da
Ação Penal n. 5009110-02.2022.8.21.0132/RS, tendo o recurso
sido  desprovido  por  decisão  prolatada  em  22/8/2023,
configurando,  portanto,  reiteração de pedido,  sendo inviável  o
seu  enfrentamento  por  mais  uma vez,  visto  que  se  cuida  de
matéria julgada.
3. A "aferição do excesso de prazo reclama a observância da
garantia da duração razoável do processo, prevista no  art.  5º,
LXXVIII,  da Constituição Federal. Tal verificação, contudo, não
se  realiza  de  forma  puramente  matemática.  Demanda,  ao
contrário,  um  juízo  de  razoabilidade,  no  qual  devem  ser
sopesados não só o tempo da prisão provisória mas também as
peculiaridades  da  causa,  sua  complexidade,  bem  como
quaisquer  fatores  que  possam  influir  na  tramitação  da  ação
penal"  (AgRg no AgRg no HC n.  818.875/MS, relator  Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 25/9/2023,
DJe de 28/9/2023.)
4.  No  caso  em  exame,  embora  o  agravante  esteja  preso
cautelarmente  desde  21/12/2022, as  peculiaridades  do  caso
demonstram a complexidade do processo, tendo em vista o vulto
da  organização  criminosa  investigada,  a  pluralidade  de  réus
(mais  de  40  investigados)  com  representantes  distintos  e  a
necessidade de realização de inúmeras diligências, bem como a
apreciação de diversos pedidos formulados pelas defesas dos
réus. Outrossim, a denúncia já foi  oferecida e o feito está em
fase de notificação dos réus para a apresentação de defesa.
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5.  De outro lado,  "em razão da exigência de revolvimento do
conteúdo fático-probatório, a estreita via do habeas corpus, não
é adequada para a análise das teses de negativa de autoria e da
existência de prova robusta da materialidade delitiva" (AgRg no
HC n.  837.182/SP,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta
Turma, julgado em 26/9/2023, DJe de 3/10/2023).
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 183.090/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado
em 13/11/2023, DJe de 16/11/2023.)

Sobre o ponto, de rigor destacar o asseverado pelo
Ministro Messod Azulay Neto na apreciação do AgRg no HC
n. 777.969/SP (Quinta Turma, DJe de 6/11/2023) no sentido
de que "Trata-se de hipótese, inclusive, que ocorre até
mesmo  quando  a  reiteração  de  pedidos  é  realizada
contra  acórdãos  diferentes ou  em tipos  de  recursos  e
ações  diversos  (AgRg  no  RHC  n.  156.181/MS,  Sexta
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 24/2/2022; e
EDcl  no  AgRg  nos  EDcl  nos  EDcl  no  AREsp  n.
2.249.797/SE, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe
de 30/6/2023)".

Ante  o  exposto,  com  fundamento  no  art.  210 do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro
liminarmente o presente habeas corpus.

Publique-se.
Intimem-se."

Conforme já ressaltado, o objeto do presente mandamus consiste em reiteração

de pedido já examinado nesta Corte, por ocasião do julgamento do HC n. 1.045.126/

PR, em acórdão assim resumido:

"Direito  Penal.  Agravo  Regimental.  Tráfico  de
drogas.  Afastamento  da  causa  de  diminuição  de  pena.
Agravo não provido.

I. Caso em exame
1. Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática  que  indeferiu  liminarmente  habeas  corpus
impetrado como sucedâneo de revisão criminal, visando ao
reconhecimento da causa especial de diminuição de pena
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n 11.343/2006.

2.  O paciente  foi  condenado pelo  crime de tráfico
transnacional  de  57,6  kg  de  cocaína,  ocultada em carga
lícita  de  farinha,  transportada  em  caminhão.  O  Tribunal
Regional  Federal  da  4ª  Região  afastou  a  aplicação  da
causa  de  diminuição  de  pena,  fundamentando-se  na
quantidade  de  droga  apreendida,  no  elevado  grau  de
profissionalismo da empreitada criminosa e na sofisticação
da  prática  delitiva,  indicando  dedicação  às  atividades
criminosas e envolvimento com organização criminosa.

3.  A  decisão  monocrática  agravada  indeferiu  o
habeas corpus com fundamento na impossibilidade de sua
utilização  como  sucedâneo  de  revisão  criminal,
considerando  que  o  acórdão  transitou  em  julgado  sem
inauguração da competência das Cortes Superiores, salvo
em casos de flagrante ilegalidade ou teratologia, o que não
se verificou no caso.

II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se o
afastamento  da  causa  de  diminuição  de  pena  do  tráfico
privilegiado foi correto, considerando os elementos fáticos e
probatórios do caso concreto, e se há flagrante ilegalidade
que  justifique  a  superação  do  óbice  processual  para
conhecimento  do  habeas  corpus  como  sucedâneo  de
revisão criminal.

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e

do Supremo Tribunal Federal não admite o uso de habeas
corpus  como  substitutivo  de  revisão  criminal,  salvo  em
casos  de  flagrante  ilegalidade,  teratologia  ou  manifesto
constrangimento ilegal.

6. A aplicação da causa de diminuição de pena do
tráfico  privilegiado exige o  preenchimento cumulativo dos
requisitos legais: ser primário, possuir bons antecedentes,
não  se  dedicar  às  atividades  criminosas  e  não  integrar
organização  criminosa.  A  ausência  de  qualquer  desses
requisitos impede a concessão do benefício.

7.  No  caso  concreto,  o  afastamento  da  causa  de
diminuição  de  pena  foi  fundamentado  em  elementos
objetivos,  como  a  quantidade  expressiva  de  droga
apreendida  (57,6  kg  de  cocaína),  o  elevado  grau  de
profissionalismo  e  sofisticação  da  prática  delitiva  -  com
preparação  prévia  da  droga  em meio  a  carga  lícita  -,  o
caráter  transnacional  da  operação  e  a  estrutura  logística
empregada,  que  indicam  dedicação  às  atividades
criminosas e envolvimento com organização criminosa.

8.  As  instâncias  de  origem  concluíram  que  os
elementos concretos do caso demonstram a dedicação do
paciente às atividades criminosas.

9. A revisão de fatos e provas para acolher a tese
defensiva  é  inviável  na  via  do  habeas  corpus,  que  não
comporta dilação probatória.

10. Não se verifica flagrante ilegalidade, teratologia
ou  manifesto  constrangimento  ilegal  que  justifique  a
concessão de habeas corpus de ofício ou a superação do
óbice  processual  para  conhecimento  do  writ  como
sucedâneo de revisão criminal.

IV. Dispositivo e tese
11. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não

provido.
Tese de julgamento: 1. A dedicação às atividades

criminosas  inviabiliza  a  aplicação  da  causa  de
diminuição de pena do tráfico privilegiado. 2. A revisão
de  fatos  e  provas  para  acolher  a  tese  defensiva  é
inviável na via do habeas corpus. 3. Não ocorre bis in
idem quando a  pena-base  é  fixada  acima do  mínimo
legal pelas circunstâncias do crime e a quantidade de
drogas, e o redutor do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006
é  afastado  pela  comprovada  dedicação  a  atividades
criminosas do réu.

Dispositivos relevantes citados: Lei nº  11.343/2006, 
art. 33, § 4º; Lei nº  11.343/2006,  art. 42; CF/1988,  art. 5º,
LXVIII; CPP, art. 654, § 2º.

Jurisprudência relevante citada:  STJ,  AgRg no HC
849.413/SP,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 04.03.2024; STJ, AgRg no REsp 2.098.825/CE,
Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em
05.03.2025; STJ, AgRg no AREsp 2.585.474/SP, Rel. Min.
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Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 20.03.2025; STJ,
AgRg no HC 535.063/SP, Rel. Min. Sebastião Reis Junior,
Terceira Seção, julgado em 10.06.2020; STJ, AgRg no HC
849.414/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em 11.12.2023; STJ, AgRg no HC 885.520/MS, Rel.
Min.  Jesuíno  Rissato,  Sexta  Turma,  julgado  em
24.06.2024." (sem destaque no original)

Embora  os  atos  coatores  sejam  diversos  (apelação  e  revisão  criminal),  em

ambas as impetrações se busca o reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado.

A jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido de que ocorre reiteração de

pedidos, ainda que os acórdãos impugnados sejam diferentes. 

Em reforço aos precedentes já colacionados:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  HABEAS  CORPUS.  REITERAÇÃO  DE
PEDIDOS.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática que indeferiu liminarmente habeas corpus, sob
o  fundamento  de  reiteração  de  pedido  anteriormente
formulado  e  já  apreciado  no  AREsp  n.  2454010-SP,  em
conformidade com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça.

2. Os agravantes alegam ilegalidade na dosimetria
das penas, especialmente na primeira e na terceira fase,
apontando desproporcionalidade na fixação da pena-base,
majorada no dobro do mínimo legal,  com base em maus
antecedentes e na quantidade de drogas apreendidas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em analisar a

possibilidade de reiteração de pedidos já decididos por esta
Corte Superior de Justiça.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Superior Tribunal  de Justiça

pacificou  a  inviabilidade  de  reiteração  de  pedidos  já
decididos,  não  sendo  possível  novo  enfrentamento  da
matéria.

5. A impossibilidade de conhecimento de habeas
corpus,  ou  de  seu  recurso  ordinário,  quando
configurada  a  reiteração  de  pedidos,  ocorre  mesmo
quando  a  reiteração  é  realizada  contra  acórdãos
diferentes ou em tipos de recursos e ações diversos.

6.  No  caso  concreto,  não  se  verificou  flagrante
ilegalidade  ou  teratologia  no  acórdão  impugnado  que
justificasse a concessão da ordem de ofício.

7.  A  individualização  da  pena  deve  observar  os
elementos  concretos  do  caso,  sendo  vedado  o  reexame
das circunstâncias judiciais e dos critérios de dosimetria da
pena  na  estreita  via  do  habeas  corpus,  por  demandar
revolvimento probatório.

8. O cálculo da pena não está vinculado a critérios
puramente matemáticos, devendo observar os princípios da
individualização  da  pena,  da  proporcionalidade,  da
motivação das decisões judiciais e da isonomia.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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9.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental
desprovido.

Tese de julgamento:
Dispositivos relevantes citados:CF, art. 127, § 1º; Lei

nº 11.343/2006, art. 42; CPP, art. 654, § 2º.
Jurisprudência  relevante  citada:STJ,  AgRg  no  HC

658.023/MS,  Rel.  Min.  Olindo  Menezes,  Sexta  Turma,
julgado  em 17.08.2021;  STJ,  AgRg no  RHC 184.017/SP,
Rel.  Min.  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,
julgado em 11.09.2023; STJ, AgRg no HC n. 777.969/SP,
Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em
30.10.2023,  DJe de 6.11.2023;  STJ,  REsp  1.599.138/DF,
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em
24.04.2018,  DJe  11.05.2018;  STJ,  AgRg  no  REsp  n.
1.986.892/PA,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 07.06.2022, DJe de 14.06.2022.

(AgRg  no  HC  n.  1.050.275/SP,  relator  Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 10/2/2026,
DJEN de 18/2/2026.)

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental

no habeas corpus. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.098.472 / PR

Número Registro: 2026/0195108-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50089713720244047003  50103727120244047003  50109019020244047003  50182955120244047003
50384751420254040000 

Sessão Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : REGYS OLIVEIRA BORBA 
ADVOGADO : REGYS OLIVEIRA BORBA - MG180016
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 
PACIENTE : ROGERIO ALVES DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGERIO ALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : REGYS OLIVEIRA BORBA - MG180016
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/08/2026 a
26/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 26 de agosto de 2026
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